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Lei [tunicipal no 3.910/201 3
-'Preffirra Municipal de Garanhuns

Lei [A,rnicipal no 4.065/201 4
COMDICÀGÀNÀ}IHI'NB

TERM

Termo de Fomento que entre si celebram o Município
dt Garanhuns do Estado de Pernambuco, através
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente De Garanhuns - COMDICA, na
quatidade de getor do Fundo Municipal de Defesa de
Direitos da Criança e do Adolescente e a Associnção
dos DeÍicieuücs Visuab do Agrcste Lleridional de
Pernambuco - ADVAMPE, Denominada
Organização da Sociedade Civil - OSC Abavés do
Edital no 00tf2025 - coMDIcÀ

O MUMCÍpIO DE GARANHUNS, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno,
representado pelo Sr. Prefeito, Sivaldo Rodrigues Albino, brasileiro, casado, portador da

cédula de identidade n" 4390082, SSP/PE, inscrito no CPF/lvÍF sob o no 705.380.344-91,

residente e domiciliado nesta cidade de Garanhuns-PE, por intermédio do CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITO§ DÀ CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE
GARANHUNS - COMDICA, com sêde à Rua Ernesto Dourado, no 890, Heliópolis, nesta

cidade de Garaúuns, inscrito no CNPJ sob o no 01.410.340/0001-53, doravante

denominado simplesmente COMDICA/Garanhuns, neste ato representado por sua

Presidente, Diana Maria da Conceiçiio, brasileira, portadora da Cédula de Identidade uo

541 I 692 SDS lPE, inscritâ no CPF sob o no 985 .155 .27 4-72, residente na Rua Mario Lira, no

408, Severiano Moraes Filho, GaranhunsPE, CEP: 55.299455, e por Maria Gorete Costa
Ferro, brasileira, servidora pública, portadora da Cédula de ldentidade no 29217 60,
SDSPE, inscrita no CPF sob o no 461.395.084-87, residente na Rua Oliveira Lima, no 161,

Heliópolis, Garanhuns/PE, na qualidade de Ordenadora de Despesas do FUNDO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIAN{ÇA E DO ADOLESCENTE DE
GARANTHUN§, doravante simplesmente denominado de fMDcA/Garanhuns e a

ASSOCIAÇÃO DOS DETICIENTES VISUAIS DO AGRESTE MERIDIONAL DE
PERNAMBUCO - ADVAMPE, situada na Rua Joaquim Távora, 240, Heliopolis, nesta

cidade de Garanhuns/PE, CEP: 55.295410, inscrita no CNPJ/IvIF sob o no 04.687.054/0001-

28, doravante denominada ORGANIZAÇÃO Oa §OCIEDADE CIVIL - 0§C, neste ato

representado por seu Presidente Magno Raí Rodrigues, brasileiro, solteiro, portador da

Cedula de ldentidade n" 9.834.593 SDS/PE, e no CPF sob o no 065.211.674-48, residente e

domiciliado na Rua Roberto Cardoso, 101, Dom Flelder Câmara, celebram o presonte Termo

de Fomento mediante as cláusulas e condições a s€guir estipuladas, Qu€ mutuamente

aceitam e se obrigÍun a cumprir, o qual reger-se-á, no que couber, pelas disposições da Lei
Federal n" l3 .A§/2A14, com as alterações dadas pela Lei n" 13.20412015"

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO:
O objeto deste Termo de Fomçnto e o repasse flrnanceiro do Fundo Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescentes - FMDÇA para execução do Projeto "Viver: Valores,
Inclusão, Vínculos, Educação e Respeito para Crianças e Adolescentes em Situação De
Vulnerahilidade Social".
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CoNSELHO MUNICTPAL DOS DTRETTOS DA CR|ANÇA E DO ADOLESCENTE - COMDICA
Lei ttfunicipal no 3.91 0/201 3

Prefdtuna Municipal de Garanhuns
Lei tvtunicipal no 4.0651201 4

Parágrafo único - Os critérios e procedirnentos para o efetivo cumprimento deste Termo de
Fomento deverão estar em inteira cCInsonância çom os termos contidos nos Planos de
Trabalho apresentado pela entidade executora.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LBGAL:
Constituição da República Federativa do Brasil, em especial os artigos 203 e 204; Lei
Orgânica da Assistência Social (Lei Federal no 8.742193) com surs alterações; Lei no

13.019DAU, alterada pela Lei Federal no 13.20412015, Norma Operacional Básica de

Recursos Humanos do Sistema único de Assistência SociaI-NOB-RFVSUAS/2006 e NOB-
SUAS/2012, Resolução do CNAS no 109/2009 Tipificação Nacional de Serviços

Socioassistenciais, Decreto Federal no 6.30812007; e pelas demais normativas aplicáveis,
que estabelecem norÍnas relativas às üansferências de recursos do Município, mediante

termo de fomento.

crÁusura rnRcnma - nas onRrcacÕns no counrca:
I - Aprovar os procedímentos técnicos e operacionais necessários à implantação do Projeto

"vIvER: VALORES, INCLUSÃO, VÍNCULOS, EDUCAÇÃO E RESPEITO PARA
CRTANÇÂ§ E ADiOLE§CENTES EM §ITUAÇÃO DE VULNERÂBILIDADE
SOCIAL", de execução indireta, apresentado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVL _ OSC.

U - Repassar pÍua a ORGANIZAÇLO DA SOCIEDADE CIVIL OSC os recursos
financeiros destinados à efetivação do objeto deste Termo de Fomento, râ forma do
cronogrÍlma de desembolso aprovado, observando a sua disponibilidade financeira.

m - Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscaliar e avaliar diretamente à

execução deste Termo de Fomento, observando o disposto no Projeto Básico e no Plano de
Trabalho apresentado.

IV * Examinar e aprovar, se forem pertinentes, pronunciando-se oficialmente em tempo
hâbil, toda e qualquer proposta formal da ORGANIZAÇLO DA SOCIEDADE CIVIL -
OSC, para excepcionais reformulações ao Plano de Trabalho originalmente aprovado, desde
que não implique em mudança do objeto.

V - Reçeber da ORGAI-IIZAÇÃO na SOCIEDADE CIVIL - OSC a prestação de contas

dos recursos repassados, conforme disposto neste instrumento e dentro do prazo nele

determinado.

VI - Analisar as possíveis alterações que stugirem ao longo da execução do projeto paÍa
serem operacioralizadas, õ quais necessitarão de termo circunstanciado com justificativa da
ORGANI ZAÇiiO DA SOCIEDADE CIUL * OSC, corn consequente elaboração de Termo
Aditivo ao Termo de Fomento.

CLÁU§ULA OUARTA DAS OBRIGACÔES DA ORGANIZACÃO DA
SOCIEDADE CIVIT - O§C:
I - Exesutar diretamente ou indiretamente os trabalhos necessários à consecução do objeto
do projeto aprovado pelo COMDICÀ observando critérios de qualidade técnica, os prazos e

os custos conforme preüstos no Plano de Trabalho apresentado; WRua Ernesto Dourado, tro 8S, Heliópolis, Garanhuns - PE, CEP.: 55.296-280 Fone/Fax: (87) 3762-7082
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CoNSELHO MUNTCTPAL DOS DTRETTOS DA CR|ANÇA E DO ADOLESCENTE - COMDTCA

Lei iltunicipal no 3.91 0/201 3

PrefeiUna Municipal de Garanhuns
Lei tttunicipal no 4.065/201 4

U - Manter e movimentar os resursos recebidos em decorrência da parceria em conta
corrente especifica, aberta em instituição financeira pública, a qual será isenta de tarifa
bancaria;

m - Prestar contas dos recursos aloçados pelo Município nos termos e na forma preüsta na
Lei que rege o presente Termo de Fomento, a saber, Lei Federal no 1,3.01912014, com as

alterações dadas pela Lei no 13.20412015;

IV - Manter deüdamente arquivada a docurnentação comprobatoria das despesas realizadas,
à disposiçâo dos órgãos de controle, coordenação e supervisão, durante o prazo de 10 (dez)
anos contado do dia úrtil subsequente ao da prestação de contas;

V - Apresentar ao COMDICA c ao Setor competente na Secretaria da Fazenda a prestação
de contas e relatorio de execução fisico - financeiro deste Termo de Fomento compatível
com a liberação dos recursos;

\/I - Aplicar os recursos unicamente na realuação do objeto estabelecido neste instrumento
e de acordo com o Plano de Trabalho, obedecendo ao cronograma de desembolso constante
no referido Plano;

VII - Apresentar formalmente ao COMDICA, em caráter excepcional, com a necessária

antecedência, toda e qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho, com as devidas
justificativas, desde que não implique em mudança do objeto deste Termo de Fomento,
somente efetivando-as rnediante previa e oficial autorização, devendo as modificações
aprovadas passaÍem a integrar de forma aditiva o presente Termo, independentemente de

transcrição;

Vm Responsabilizar-se pelo repasse, à eÍltidade executora do projeto, de todos os

encaÍgos de nüvreza trabalhista e preüdenciána, decorrentes dos recursos humanos
utilizados no projeto, bem como por todos os ônus tributarios ou extraordinários que

incidam sobre o presente instrumento, no que concerne as atividades previstas nos itens
anteriores;

IX - Viabilizar o acesso aos serviços oferecidos e ao conteúdo da proposta de trabalho;

X Apresentar relatorio circunstanciado sobre ações programadas, ações executadas

benefícios alcançados, dificuldades encontradas e avaliação final da execução;

CLÁU§ULA OUINTA - DO PRAZO:
A vigência deste Termo de Fomento será de 1l (onze) meses após a liberação do recurso,
com vigência de acordo com o plano de trabalho, podendo ser prorrogado por igrral período.

Parágrafo único. A prorrogaçâo de oficio da ügência deste Tenno de Fomento será feita
pela Adminisüação Pública quando ela der causa a aüaso na liberação de recursos
financeiros, limitada ao exato período do aüaso verificado.

cLÁusuLA sExrA - Do REpAssE pos BEcuRsos:
As despesas decorrentes da execução do presente Termo serão atendidas à conta de recursos
oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDC& no valor

WRr.ra Ernesto Dourado, no 89Ç, Heliópolis, Garanhuns - PE, CEP.; 55.296-280 Fone/Fax: (87) 3762-7082
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CoNSELHO MUNICIPAL DOS DIRETTOS DA CRTANçA E DO ADOLESCENTE - COMDTCA

Lei tttunicipal no 3.91 0/201 3

Prefeitura Municipal de Garanhuns
Lei [tunicipal no 4.065/2014

de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), de acordo com o cronograma de desembolso
apresentado.

cr,Áusur.t snrnta - »l pRnsr^tcÃo or coNras:
A prestaçâo de contas da parceria observará as disposições e procedimentos estabelecidos
conforme previsto no Plano de Trabalho e no presente Termo de Fomento, de acordo com as
regras do Edital n" 001/2025 - COMDICA e à luz da Lei Federal no 13 .AW/2014, com as

alterações dadas pela lri Federal no 13 .204120 I 5, devendo conter os seguintes relatórios:

a) Relatorio de execução do objeto, elaborado pela organuação da sociedade civil,
contendo as atividades ou projetos desenvolüdos paÍa o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

b) Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas
e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de
trabalho.

I - Os Relatorios indicados nesta cláusula deverão ser analisados e homologados pela
Comissão de Monitoramento e Avaliação designada pelo COMDICA.

II - O dever de prestar contas surge no momento da liberação dos recursos financeiros.

ru - De acordo com o art. 69 da lei 8.20,4fi5 a prestação de contas anual deverá ser
entregue, impreterivelmente, até 90 (noventa) dias apos o termino da vigência da parceria.

IV - A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá emitir manifestação conclusiva
sobre a prestação de contas anual, observando o Plano de Trabalho aprovado e este Termo
de Fomento, devendo dispor sobre a aprovação da prestação de contas, ou a aprovação da
prestação de contas com ressalvas ou a rejeição da prestação de contas, em conformidade
com o afi.72;

V - O Pleno do COMDICA é o responsável pela decisão sobre a aprovação da prestação de
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, devendo fundamentar-se nos
pareceres técnico e financeiro, na rnanifestação da Comissão de Monitoramento e Avaliação
e do gestor da parceria;

recursal, se manti da a decisâo, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL * OSC poderá
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promoüdo por meio de ações
compensatórias de interesse público, mediante a apresantação de novo plano de trabalho,
conforme o objeto desçrito neste Tenno de Fomento e a ârea de atuação da OSC, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;

VII - A prestação de contas, no que tânge ao Relatório Financeiro, deverá ser acompanhada
dos documentos abaixo relacionados, os quais deverão demonsüar que os custos esüio de
acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de fulicação Financeira:

a) Extrato bancário;

Rna Ernesto Dourado, no 890, Heliópolis, Gananhuns - PE, CEP.: 55.296-280 FondFax: (87) 3762-7082

d
N
ô.,{?R

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250729123244.pdf

assinado por: idU
ser 319



l- -t* ..

& -rI*
vI y'"'
ôdb "4'

CoNSELHO MUNICIPAL DOS DIRETTOS DA CR|ANÇA E DO ADOLESCENTE - COMDTCA
Lei tttunicipal nu 3.91 0/201 3

Prefeifu ra Municipal de Garanhuns
Lei [ftnicipal no 4.065/2014

COMDICÀGÀNÀNHT'N8

b) Comprovantes fiscais (notas fiscais, conhatos e respectivos recibos), que conteúam,
no mínim o, razáo social, CNPJ, endereço, discriminação do material adquirido ou da
prestação do serviço contratado (neste caso, constando o nome do profissional, CPF
e endereço completo), quantidade, valor unitário, e total gasto,

c) Guia de recolhimento dos encargos frabalhistas incidentes, efetuando a comprovação
da quitação rnensalmente, desde que tenha sida realizada ate o dia anterior ao da
entrega dos doçumentos;

d) Tributos pertinentes recolhidos.

VIU - Os documentos fiscais referentes aos processos de prestações de contas deverão
corresponder, em suas datas de emissão e, ou de quitação, ao período de competência dos
repasses recebidos, isto é, deve-se observar a coÍrespondência da data de referência dos
recursos recebidos e das despesas efehradas;

IX - A prestação de contas que deverá ser acompaúada de Relatorio Tecnico das atividades
desenvolvidas, assinado pelo representante legal da ORGANÍZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVL - OSC e do técnico responsálel pelo Projeto, constará, no minimo:

a) Descrição das atiüdades desenvolvidas, de acordo com o Plano de Trabalho
ressaltando os fac il itadores e dificultadore s ;

b) Parcerias obtidas;
c) Resultados alcançados com comparativo das metas propostas no Plano de Trabalho;
d) Registo fotográfico e/ou vídeo das ações e dos bens adquiridos;
e) Lista de presença dos atendidos ou relação dos beneficiarios;

0 furálise quantitativa, qualitativa e resultado dos indicadores, conforme sisterna de
monitoramento e avaliação.

CLÁUSULA OITAVA. DAS PENALIDADES:
I - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho e coln as norÍnas
aplicáveis à parceria, o Pleno do COMDICA poderá, garantida a previa defesa, aplicar à

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVL - OSC as sanções previstas Ro art. 73, e seus
parágrafos, da lei que rege este Termo de Fomento (Lei Federal no 13.01912014, com as

alterações dadas pela Lei Federal no 13.204/2015), de forma isolada ou cunrulatira;

II - No que tange aos Atos de Improbidade Adminisfrativa, estes serão regidos na forma do
art.77 e 78-Á, tarnbém da Lei Federal no 13.01912014, com as alterações dadas pela Lei
Federal no 13 .2A4D015.

crÁusula NoNa - »a nnxÚNcm n »l RnscsÃo:
Este Termo de Fomento poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a

qualquer tempo, ficando as mesmas partes responsáveis pelas obrigações assusridas, sempre
que forem descumprídas quaisquer das suas estipulações, especialmente em decorrência da
utilização indeüda de recursos.

cpÁusul-,A I)ÉÇIMA - pqs cêso§ ou§sos E po roRo:
Os casos omissos que sobrevierem ao cumprimento do presente instnrmento serão decididos
consoante os ditames da Lei Federal no 8.A1912014, com as alterações dadas pela Lei
Federal n" I 3.20 412015 .

NRua Ernesto Dourado, no 8ffi, Heliópolis, Gananhuns - PE, CEP.: -55.296-280 Foney'Fax: (87)3762-7082
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0oNSELHO MUNICTPAL DOS DIRETTOS DA CR|ANçA E DO ADOLESCENTE - COMDTCA

Lei lttunicipal no 3.91 0/201 3

Prefdtuna Municipal de Garanhuns
Lei tttunicipal no 4.06512014

Elegem as partes o Foro da cidade de Garaúuns, Estado de Pernambuco, rejeitando-se
qualquer outro, por mais habilitado e privilegiado que sej4 para dirimir dúvidas oriundas do
presente instrumento.

E, por esüarem de pleno acordo, os partícipes finnam o presente Termo de Fomento em 03
(frês) üas de igual teor e forma, para um so efeito legal, na presença de 02 (duas)
testemunhas, que nesta qualidade tambem o subscrevem.

GaranhunslPE, Q6- - de ln(;o de 2025.

Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente
Presidente do COMDICA

Diana Maria da Conceição
CPF: 985. 155 .27 4-72

o de Garanhuns
r 1.303.906/0001-00

de Despesas do FMDCA
Maria Gorete Costa Ferro

CPF: 461.395.084-87

,n_D,&{Vo_É_Rt Cro d,RLGOL6 _

V

Norne
As
CPF:

Associaçâo dos Deficientes Visuais do Agreste
Meridional de Pernambuco - ADVAMPE

CNPJ no: 09.563.47210401-l I
Presidente da Entidade
Magno Raí Rodrigues

CPF:488 .434.4A4-97

Nome:

CPFo

Rua Ernesto Dourado, no 890, Heliópolis, Garanhuns - PE, CEP.: 55.296-280 Fone/Fax: (87) 3762-7082
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